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A proposta trouxe avanços em relação ao que vinha sendo apresentado pelo governo federal nas mesas 
de negociação desde 18/12/2023.  

Em especial aponta-se o incremento dos steps para progressão dentro da mesma classe, que estavam 
em 4% para 4,5%, mantendo os demais em 5% e mantendo os steps para promoção (passagem de uma 
classe para outra) nos mesmos patamares atuais. 

Também é importante ressaltar o aumento da proposta geral de recomposição salarial, para 9% em 
2025 e 3,5% em 2026, o que totalizaria 12,8% nos dois anos.  

Outros dois pontos merecem destaque: a proposta de revogação da IN 66 de 2022, que dificulta o 
pagamento de progressões e promoções na carreira, e a proposta de mudança do Decreto 1590 de 
1995 para contemplar a carreira EBTT na isenção de controle de ponto. 

Quanto aos benefícios não houve mudança desde a mesa anterior, sendo mantido os valores para 
auxílio-alimentação e auxílio-creche (que não atingem aposentadas/os) e as tabelas de variação do 
auxílio-saúde. 

Em compensação não houve qualquer avanço em relação a revogação da Portaria 983 de 2020 que 
rompe a isonomia no fazer docente entre a carreira EBTT e o magistério superior. Igualmente não houve 
qualquer sinalização positiva, ainda, em relação ao pleito do ANDES-SN e do SINASEFE no sentido da 
constituição de uma carreira única do magistério federal.  

No tema do orçamento das IFE, inclusive no que se refere a ampliação dos recursos da assistência 
estudantil, o governo federal segue sem apresentar qualquer resposta. 

Proposta salarial e carreira docente 

A proposta de recomposição salarial segue insuficiente, pois continua sem prever qualquer índice para 
2024. Para a categoria aceitar os índices de 9% em 2025 e de 3,5% em 2026 seria necessário, ainda, 
uma parcela complementar de 8,8% para atingir os 22,7% que o Fonasefe solicitou para o período. Uma 
contraproposta para o tema poderia indicar 3,5% para 2024 (trazendo para esse ano a proposição de 
2026), 9% para 2025 (como já propôs o governo) e 8,8% para 2026. 

A aplicação das mudanças nos steps favorece quem está no final da carreira, significando incrementos 
de 12,18% em 2025 e chegando até 16,11% em 2026 para os dois níveis finais, associado 4 (MS) ou 
D404 (EBTT) e para titular em ambas as carreiras. O governo mostrou alguma disposição para dialogar 
com a proposta do ANDES-SN e do Sinasefe em relação aos steps. Uma contraproposta para o tema 
seria aceitar a passagem de 4 para 4,5% em 2025 e propor passar de 4,5% para 5% em 2026. Com isso, 
nenhum step seria inferior a 5% a partir de 2026, reduzindo a desestruturação da carreira.  

Outro tema fundamental é conquistarmos a carreira única e a incorporação dos valores de vencimento 
básico (VB) e retribuição por titulação (RT) em uma única linha de remuneração no contracheque. Uma 
greve forte como essa não pode prescindir dessa luta. 

As tabelas a seguir mostram como ficaria a malha salarial a partir da proposição do governo federal 
(steps + reposição em 2025 e em 2026), na comparação com a malha atual para o regime de trabalho 
de dedicação exclusiva (DE). 

  



Proposta do governo apresentada na mesa de negociação em 19/04/2024 aplicada para DE em 2025 e em 2026 

 

 

Sendo que para o magistério superior as classes estão codificadas como sendo: A = auxiliar; B = assistente; C = adjunto e D = associado, conforme descrição 
da Lei 12772/12. Para a carreira EBTT o código D101 representa a classe DI nível 1, o código D202 representa a classe DII nível 2 e assim sucessivamente. A 
2ª coluna representa a correlação das carreiras MS e EBTT para uma carreira única de 13 níveis e sem classes, conforme proposta do ANDES-SN. 


